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Grito de socorro e liberdade 
pela mulher trabalhadora 

 

A nossa diretora da Secretaria da Mulher, Lídia de S. 
Silva Penha, e a nossa diretora da Secretaria de 
Assuntos Jurídicos e diretora da Secretaria de 
Comunicação da CUT-ES, Martha Cavalcanti, 
participaram nesta quinta-feira, dia 5, da Audiência 
Pública “O combate à violência contra a mulher e a 
feminização da pobreza”, na Assembleia Legislativa. 
Com plenário lotado, a maioria de mulheres, as 
companheiras acompanharam de perto o debate, 
que trouxe os alarmantes índices de assassinatos de 
mulheres e a luta para evitar que a violência 
doméstica se propague ainda mais.   
O deputado José Carlos Nunes, presidente da 
Comissão de Cidadania e Direitos Humanos da 
Assembleia, defendeu a divulgação de informações 
educativas para orientar as mulheres.  
Ele protocolou, na Casa, o Projeto de Lei 79/2015, 
que autoriza o Executivo a produzir e veicular, em 
emissoras de TV e rádio, inserções informativas e 
educativas sobre o tema.   
 

 
 

Acesse nosso site: www.suport-es.org.br 

SUPORT-ES PERMANENTEMENTE EM DEFESA DO PORTUS E DOS PORTOS PÚBLICOS. 

O PORTUS É PATRIMÔNIO DOS PORTUÁRIOS E OS PORTOS PÚBLICOS DO POVO BRASILEIRO. 

SAIBA MAIS 
 

* A feminização da pobreza é uma expressão que 
caracteriza o aumento progressivo, entre as camadas 
mais pobres da população, de domicílios com “mulheres 
chefes”, isto é, mulheres que são a única fonte de renda 
do lar e arcam integralmente com o sustento próprio e 
de seus filhos.  
*  Começa quando a mulher com filhos passa a não ter 
mais marido ou companheiro morando no mesmo 
domicílio e se responsabiliza pelo sustento da família. 

*  Em 2000, as mulheres comandavam 24,9% dos 44,8 
milhões de domicílios particulares existentes no País.  
Em 2010, o índice apurado foi de 38,7% dos 57,3 milhões 
de domicílios brasileiros.  
*  Isso representa um aumento proporcional de 13,7%, 
segundo as Estatísticas de Gênero, uma análise dos 
resultados do Censo Demográfico 2010, produzidas pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e 
divulgadas em outubro passado.  
 


